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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


	ÓRGÃO REQUISITANTE:
	 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	Objeto: Contratação da prestação de serviços de assessoria, consultoria e mentoria para sistemas de ensino nas áreas administrativa, pedagógica e operacional na educação pública municipal. 




I. INTRODUÇÃO
A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021, atribui ao planejamento das licitações a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

Deste modo, busca-se assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação.

II. INDICAÇÃO DO OBJETO QUE SE PRETENDE CONTRATAR
O objeto do presente instrumento é a contratação da prestação de serviços de assessoria, consultoria e mentoria para sistemas de ensino nas áreas administrativa, pedagógica e operacional na educação pública municipal, nas condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste documento.

III. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A contratação de serviços de assessoria, consultoria e mentoria especializadas nas áreas administrativa, pedagógica e operacional se faz necessária para fortalecer e aprimorar a gestão dos sistemas de ensino da educação pública municipal. Esta iniciativa visa garantir a elevação da qualidade da educação oferecida, por meio do suporte técnico e estratégico às equipes gestoras, coordenadores pedagógicos, professores e demais profissionais da rede municipal de ensino.

A realidade educacional atual exige práticas inovadoras, alinhadas às diretrizes nacionais da educação básica, à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e às necessidades específicas do contexto local. A complexidade da gestão educacional, que envolve desde o planejamento pedagógico até a gestão de recursos e a avaliação de resultados, requer apoio técnico especializado que fomente a formação continuada, a organização eficiente de processos e a tomada de decisões com base em evidências.

Além disso, é essencial oferecer suporte para a estruturação e implementação de políticas educacionais, bem como para o monitoramento de metas, indicadores de desempenho e cumprimento do Plano Municipal de Educação (PME). A atuação da assessoria contribuirá ainda para a melhoria dos fluxos escolares, o fortalecimento das práticas pedagógicas, a otimização de recursos e o aumento da eficácia das ações educacionais, já que proporciona dedicação ainda mais qualificada do corpo efetivo.

Dessa forma, a contratação dos serviços de assessoria, consultoria e mentoria tem como finalidade:
· Apoiar a gestão educacional nas áreas administrativa, pedagógica e operacional;
· Promover diagnósticos, planejamento estratégico e acompanhamento de metas educacionais;
· Oferecer mentoria às equipes técnicas e pedagógicas e estímulo à sua formação continuada;
· Contribuir com a melhoria dos indicadores de aprendizagem e desempenho escolar;
· Garantir maior eficiência na execução das políticas públicas educacionais;
· Apoiar na elaboração e implementação de projetos pedagógicos alinhados à BNCC e às demandas locais.

Portanto, a contratação se justifica pela necessidade de um acompanhamento técnico contínuo, especializado e contextualizado, que favoreça a melhoria da qualidade da educação no município, assegurando a efetividade das ações planejadas e a equidade no atendimento educacional a todos os estudantes da rede pública municipal.

IV. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Da natureza de Serviços Contínuos:
De acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021, consideram-se serviços contínuos aqueles cuja execução se prolonga no tempo, de forma ininterrupta ou periódica, sendo indispensáveis à manutenção de atividades públicas essenciais.

No caso em análise, os serviços de assessoria, consultoria e mentoria educacional possuem natureza intelectual e contínua, uma vez que:
· Envolvem acompanhamento técnico e estratégico permanente junto à Secretaria Municipal de Educação e às unidades escolares, durante todo o período contratual;
· Requerem atualização constante em relação às diretrizes legais, pedagógicas e administrativas que orientam as políticas públicas de educação;
· Demandam monitoramento e suporte contínuo aos processos de gestão administrativa, pedagógica e operacional da rede municipal de ensino;
· Incluem orientações periódicas, reuniões técnicas, formações e devolutivas, de modo a garantir a continuidade das ações planejadas e o alcance das metas educacionais;
· São essenciais para o funcionamento regular e qualificado da gestão educacional municipal, assegurando a execução eficiente das políticas e programas de ensino, bem como o cumprimento das normas e planos educacionais vigentes.

Dessa forma, trata-se de serviço contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra, pois não exige alocação fixa de profissionais nas dependências da Secretaria, mas sim atendimento técnico especializado e sistemático, conforme o cronograma de atividades e as demandas identificadas, com foco em resultados concretos e mensuráveis na melhoria da gestão e da aprendizagem.

Do Prazo de vigência do Contrato:
O prazo de vigência do contrato é de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

São objetivos desta licitação:
a) Apoiar a Secretaria Municipal de Educação na formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas educacionais, alinhadas às diretrizes nacionais e às demandas locais.
b) Oferecer suporte técnico especializado às equipes gestoras da rede municipal de ensino, promovendo o aprimoramento dos processos de gestão escolar e institucional.
c) Fortalecer a gestão pedagógica por meio da mentoria e incentivo à formação continuada de profissionais da educação (gestores escolares, coordenadores pedagógicos e professores), visando à melhoria dos processos de ensino e aprendizagem.
d) Contribuir para a organização e otimização dos processos operacionais e administrativos da rede de ensino, promovendo maior eficiência, controle e transparência na utilização dos recursos públicos.
e) Elaborar, revisar ou aprimorar documentos normativos, planos, protocolos e relatórios técnicos necessários à gestão da educação municipal.
f) Fomentar o uso de dados e indicadores educacionais como base para a tomada de decisão e a gestão estratégica da rede de ensino.
g) Estimular práticas de inovação educacional e tecnológica, adaptadas à realidade local, que contribuam para o desenvolvimento integral dos estudantes.
h) Promover uma cultura de avaliação e melhoria contínua, com foco em resultados concretos e mensuráveis na qualidade da educação pública municipal.

VI. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Com vistas à contratação de serviços especializados de assessoria, consultoria e mentoria para sistemas de ensino, abrangendo as áreas administrativa, pedagógica e operacional da educação pública municipal, foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar alternativas disponíveis, avaliar a viabilidade técnica, a economicidade, a experiência comprovada e a aderência às exigências legais e pedagógicas.

Foram analisadas duas alternativas principais:
Alternativa 1 – Execução direta por equipe interna da Secretaria Municipal de Educação
Vantagens:
· Possibilidade de acompanhamento contínuo e maior controle administrativo das atividades;
· Aproveitamento da equipe técnica já inserida na rotina da rede municipal de ensino.
Desvantagens:
· Inexistência, no quadro atual, de profissionais com formação técnica específica e experiência comprovada em consultoria e mentoria de redes públicas de ensino;
· Elevados custos e prazos para capacitação e estruturação de equipe interna capaz de atender à complexidade da gestão educacional contemporânea;
· Risco de limitações metodológicas na implementação de ações estratégicas e inovadoras, em virtude da ausência de expertise multidisciplinar (gestão, pedagogia, administração pública, planejamento e avaliação);
· Dificuldade de garantir padronização e acompanhamento técnico contínuo em áreas que exigem atualização constante e visão sistêmica do funcionamento da rede de ensino.

Alternativa 2 – Contratação de empresa especializada em assessoria, consultoria e mentoria educacional
Vantagens:
· Disponibilidade de profissionais com formação específica e experiência comprovada na gestão de sistemas municipais de ensino, abrangendo as dimensões administrativa, pedagógica e operacional;
· Conhecimento técnico atualizado sobre as políticas públicas educacionais, diretrizes da BNCC, legislação educacional e instrumentos de planejamento;
· Capacidade de elaboração, revisão e implementação de documentos normativos e estratégicos (Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares, Planos Curriculares, Planos de Desenvolvimento Institucional etc.);
· Apoio técnico e formativo contínuo às equipes gestoras e pedagógicas, por meio de ações presenciais e virtuais de mentoria e fomento à formação continuada;
· Melhoria da eficiência administrativa e da qualidade pedagógica mediante uso de metodologias participativas, indicadores de desempenho e acompanhamento sistemático de resultados;
· Redução de riscos administrativos e pedagógicos, com entrega de produtos técnicos dentro dos prazos e padrões de qualidade definidos.
Desvantagens:
· Dependência técnica do prestador durante o período contratual;
· Custo direto decorrente da contratação dos serviços especializados.

Justificativa pela Escolha da Alternativa 2:
A contratação de empresa especializada em assessoria, consultoria e mentoria educacional mostrou-se a alternativa mais adequada, eficiente e segura diante da complexidade e abrangência do objeto e da realidade administrativa da Secretaria Municipal de Educação.

A ausência de equipe interna com qualificação técnica suficiente para desenvolver todas as etapas de planejamento, execução, monitoramento e avaliação das políticas educacionais inviabiliza a execução direta sem prejuízo à qualidade e à eficácia das ações.

A alternativa terceirizada permite o acesso imediato a conhecimento técnico especializado, ferramentas de gestão modernas, metodologias inovadoras e suporte estratégico à Secretaria, assegurando a implementação de políticas públicas educacionais alinhadas às diretrizes nacionais, à BNCC e ao Plano Municipal de Educação.

Além disso, a contratação atende aos princípios da eficiência, economicidade, transparência e interesse público, promovendo a melhoria dos processos de gestão escolar, o fortalecimento das equipes técnicas e pedagógicas e o aperfeiçoamento da oferta da educação pública municipal.

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços especializados de assessoria, consultoria e mentoria voltados ao fortalecimento institucional, à modernização e à qualificação da gestão dos sistemas de ensino da educação pública municipal, abrangendo, de forma integrada e articulada, as áreas administrativa, pedagógica e operacional.

A solução proposta tem caráter técnico e estratégico, buscando promover governança educacional, eficiência administrativa e melhoria contínua da aprendizagem, por meio do apoio técnico às equipes gestoras, da revisão e aprimoramento de processos institucionais e de formação continuada dos profissionais da rede municipal de ensino.

O enfoque adotado é o da integração entre planejamento, execução e avaliação, assegurando a coerência entre as políticas públicas educacionais, as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Plano Municipal de Educação (PME) e as demandas específicas da comunidade escolar local.

Entre os principais eixos estruturantes da solução, destacam-se:
· Assessoria Técnica Contínua:
Apoio permanente à Secretaria Municipal de Educação e às unidades escolares em temas de planejamento estratégico, gestão de recursos, análise de indicadores educacionais, elaboração de relatórios técnicos e tomada de decisão baseada em evidências.
· Consultoria Especializada:
Elaboração, revisão e aprimoramento de documentos institucionais e normativos — tais como Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares, Planos Curriculares, Protocolos de Gestão e Relatórios de Monitoramento —, assegurando conformidade legal, coerência pedagógica e eficiência administrativa.
· Mentoria e apoio à Formação Continuada:
Apoio ao desenvolvimento de programas formativos e ações de mentoria técnica direcionadas a gestores escolares, coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação, com foco em liderança educacional, práticas pedagógicas inovadoras, avaliação diagnóstica e planejamento orientado a resultados.

A execução dos serviços será orientada por metodologias participativas e colaborativas, estimulando o protagonismo das equipes locais, o uso de dados educacionais como ferramenta de gestão e a construção de soluções contextualizadas à realidade municipal.

Serão adotadas abordagens híbridas (presenciais e virtuais), com uso de tecnologias educacionais e recursos inovadores que favoreçam a comunicação entre as equipes, o acompanhamento das metas estabelecidas e a consolidação de uma cultura de gestão baseada em resultados e evidências.

Com isso, pretende-se garantir uma gestão educacional mais eficiente, transparente e orientada à aprendizagem, assegurando à comunidade escolar um processo contínuo de melhoria da qualidade do ensino e fortalecimento da política pública educacional municipal.

VIII. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
	ITEM
	SERVIÇO
	QUANT
	UNIDADE

	01
	Prestação de serviço de consultoria, assessoria e mentoria para sistemas de ensino nas áreas pedagógica administrativa e operacional na educação Pública municipal. 
 Processos de seleção de servidores e cargos eletivos
Elaboração de Minutas de Resoluções
Estruturação de Plataforma de inscrições
Elaboração de provas
Organização de banca examinadora
Correção e disponibilização para publicação de resultados
Documentação Escolar
Organização coletiva do Projeto Político Pedagógico
Regimento Escolar
Plano curricular Municipal
Plano de Desenvolvimento Institucional
Legislação e Normativos
Orientação técnica legal no campo da Educação
Elaboração de minutas e revisão de Leis Municipais da Educação
Sistematização do Plano Municipal Decenal de Educação
Elaboração de Resoluções
Produção de Notas Técnicas e pareceres do campo educacional
Gerenciamento dos sistemas de planejamento
Acompanhamento e verificação do Educacenso (sistema de registro da realidade escolar e quantitativo de alunos).
Avaliação de desempenho de servidores
Criação dos instrumentos, decretos, portarias
Reuniões formativas
Acompanhamento da comissão de avaliação
Orientações em forma de mentoria à titular da Secretaria Municipal de Educação e sua equipe imediata.
	12
	Mensal 



Metodologia de cálculo dos quantitativos:
O dimensionamento do quantitativo foi obtido com base nas informações obtidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme informação constante no Documento de Formalização de Demanda - DFD.

Estimativa do Valor da Contratação:
O valor estimado da contratação é R$ 12.600,00 (Doze mil e seiscentos reais) mensais, conforme levantamento efetuado e documentos anexos.

IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

X. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, QUANDO ELABORADO
A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento previsto para o atual exercício, porém, o Plano de Contratações Anual ainda NÃO foi adotado pelo (a) Município de Virginopólis.

XI. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
11.1. A presente contratação tem por objetivo promover o fortalecimento institucional da Secretaria Municipal de Educação, abrangendo as áreas administrativa, pedagógica e operacional, de modo a garantir maior eficiência, qualidade e transparência na gestão educacional. Pretende-se alcançar os seguintes resultados esperados:
a) Área Administrativa
· Otimização da gestão escolar, mediante reorganização e padronização de processos internos, reduzindo retrabalho e aprimorando o fluxo de informações.
· Implantação de instrumentos de planejamento estratégico, com definição de metas educacionais, indicadores de desempenho e acompanhamento sistemático de resultados.
· Fortalecimento das equipes gestoras, por meio de mentorias e incentivo à formações voltadas à governança, liderança educacional e tomada de decisão baseada em evidências.
b) Área Pedagógica
· Revisão e atualização do currículo municipal, alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e às especificidades locais, consolidando a proposta pedagógica da rede.
· Implementação de práticas pedagógicas inovadoras, com a indicação de metodologias ativas e ênfase no desenvolvimento integral dos estudantes.
· Fomento à Formação continuada de professores e coordenadores pedagógicos, com foco em aprendizagem significativa, avaliação diagnóstica e estratégias de intervenção pedagógica eficazes.
· Institucionalização da cultura avaliativa, por meio da análise e utilização dos dados de aprendizagem para o planejamento e reorientação das ações pedagógicas.
c) Área Operacional
· Realização de diagnóstico situacional da infraestrutura escolar, gerando planos de ação para correção de deficiências e aprimoramento das condições físicas e logísticas.
· Aprimoramento da gestão operacional, abrangendo transporte escolar, alimentação e calendário letivo, assegurando regularidade e eficiência na oferta dos serviços educacionais.
· Implantação de sistema de monitoramento e avaliação, com indicadores de desempenho e relatórios técnicos periódicos, permitindo acompanhamento contínuo das ações e metas.
· Integração entre setores administrativos e pedagógicos, promovendo articulação interna, comunicação eficiente e otimização dos fluxos de trabalho na Secretaria Municipal de Educação.

XII. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Em razão do grau de pequena complexidade da contratação não se vislumbra necessidades de tomada de maiores providências de adequações para a solução ser contratada.

XIII. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação em estudo, contudo, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto.

XIV. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E MENTORIA PARA SISTEMAS DE ENSINO NAS ÁREAS ADMINISTRATIVA, PEDAGÓGICA E OPERACIONAL NA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.


Virginopolis/ MG, 07 de outubro de 2025.



Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 




Sayonara Cristina Figueiredo
Secretária Municipal de Educação











TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E MENTORIA PARA SISTEMAS DE ENSINO NAS ÁREAS ADMINISTRATIVA, PEDAGÓGICA E OPERACIONAL NA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, conforme especificações e características constantes deste Termo de Referência.

	ITEM
	SERVIÇO
	QUANT
	UNIDADE

	01
	Prestação de serviço de consultoria, assessoria e mentoria para sistemas de ensino nas áreas pedagógica administrativa e operacional na educação Pública municipal. 
 Processos de seleção de servidores e cargos eletivos
Elaboração de Minutas de Resoluções
Estruturação de Plataforma de inscrições
Elaboração de provas
Organização de banca examinadora
Correção e disponibilização para publicação de resultados
Documentação Escolar
Organização coletiva do Projeto Político Pedagógico
Regimento Escolar
Plano curricular Municipal
Plano de Desenvolvimento Institucional
Legislação e Normativos
Orientação técnica legal no campo da Educação
Elaboração de minutas e revisão de Leis Municipais da Educação
Sistematização do Plano Municipal Decenal de Educação
Elaboração de Resoluções
Produção de Notas Técnicas e pareceres do campo educacional
Gerenciamento dos sistemas de planejamento
Acompanhamento e verificação do Educacenso (sistema de registro da realidade escolar e quantitativo de alunos).
Avaliação de desempenho de servidores
Criação dos instrumentos, decretos, portarias
Reuniões formativas
Acompanhamento da comissão de avaliação
Orientações em forma de mentoria à titular da Secretaria Municipal de Educação e sua equipe imediata.
	12
	Mensal 



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.6. Na efetividade do trabalho, os serviços oferecidos serão na modalidade de consultoria com todo processo de análise das questões apresentadas, bem como das observadas; assessoria, pela atuação conjunta na solução das necessidades, bem como proposição de intervenções com a atuação diretamente da empresa com a contratante e mentoria por meio de discussões, devolutivas e aconselhamentos.
Os serviços serão oferecidos nas modalidades virtual e presencial, desde que não haja prejuízo em qualquer efetividade do estabelecido na descrição básica.
1.7. Todos estes deverão ser feitos na perspectiva de ações estratégicas, táticas, operacionais e de qualificação técnica profissional pela manutenção dos serviços administrativos de todos os sistemas e consulta contínua ao planejamento das ações dentro do sistema de ensino com reuniões gerenciais virtuais ou presenciais mensais, quando for o caso.
1.8. Em hipótese alguma as propostas das licitantes poderão projetar valores superiores das médias apuradas pela administração, conforme o constante no processo.
1.9. Este serviço deverá incluir atendimento frequente por telefone (preferencialmente WhatsApp), plataformas virtuais (zoom ou googlemeet), e-mail. 
1.10. As atividades presenciais mensais, quando necessárias, ocorreão em data definidas previamente pela Secretária de Educação em acordo com os representantes da empresa.
1.11. A empresa deverá priorizar pelo trabalho em equipe para a excelência das atividades, pelo compromisso por razão da filosofia pedagógica empírica e teórica.
1.12. Todas as atividades deverão ser por anuência da Secretária Municipal de Educação.
1.13. Justifica-se empresa que tenha capacidade técnica por um período significativo em consultoria, assessoria e mentoria à sistemas públicos de ensino nas áreas pedagógica, administrativa e operacional.
1.13.1. A capacidade técnica poderá ser comprovada por meio da empresa ou dos seus associados, ou dos prestadores de serviços devidamente contratados com vínculo temporal na empresa.
1.13.2. A empresa a ser contratada deverá apresentar vínculo de seus sócios, associados ou prestadores de serviços (devendo apresentar o contrato), com qualificação nas seguintes áreas:
· Comprovação de experiência em gestão de redes públicas de educação;
· Formação pedagógica no campo da educação por licenciatura e especialização em nível de pós-graduação strictu sensu (mestrado ou doutorado) com capacidade de ministrar formação, orientação e atendimento aos servidores da educação municipal;
· Formação especializada ou técnica nas diferentes áreas do desenvolvimento humano, principalmente naquelas afetas à administração pública em educação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico no Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da Vistoria:
4.1.1. Não é necessário realizar uma avaliação prévia do local de execução do serviço.
4.1.2. Atendimento in loco do Profissional Técnico Responsável. O profissional deverá comparecer na sede da Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelecido no iten 1.10, minimamente, uma vez por mês.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução dos serviços contratados ocorrerá de forma contínua e planejada, conforme cronograma de atividades definido em conjunto entre a Secretaria Municipal de Educação e a empresa contratada, observando as metas e resultados esperados descritos neste Termo de Referência, devendo ser iniciados em até 05(cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviços.
5.2. Os serviços de assessoria, consultoria e mentoria serão realizados por meio de atendimentos presenciais e virtuais, com periodicidade mínima mensal e em conformidade com as demandas técnicas e administrativas da Secretaria. As atividades presenciais ocorrerão nas dependências da Secretaria Municipal de Educação ou em unidades escolares previamente indicadas pelo órgão requisitante.
5.3. A contratada deverá apresentar, no início da execução contratual, um plano de trabalho detalhado, contemplando:
· As etapas de execução, com respectivos prazos e produtos esperados;
· A metodologia de acompanhamento e avaliação das ações;
· Os instrumentos de comunicação e registro das atividades realizadas (relatórios, planilhas, registros de encontros e formações, etc.).
5.4. A execução das atividades deverá observar o princípio da continuidade do serviço público, garantindo suporte técnico permanente à Secretaria Municipal de Educação e evitando a interrupção de ações em andamento.
5.5. Em caso de necessidade de reprogramação de atividades, por motivo justificado e aceito pela contratante, a contratada deverá comunicar formalmente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, propondo nova data e plano de reposição das atividades, sem prejuízo ao cronograma global.
5.6. A contratada deverá assegurar a qualidade técnica e a coerência metodológica de todos os produtos e serviços entregues, mantendo registro de suas intervenções e emitindo relatórios técnicos contendo:
· As atividades executadas;
· Os resultados parciais observados;
· As recomendações e ajustes propostos.
5.7. Todos os serviços serão prestados sem dedicação exclusiva de mão de obra, priorizando o acompanhamento técnico e estratégico da rede municipal de ensino, mediante visitas, reuniões, formações e consultorias agendadas conforme o planejamento e as necessidades diagnosticadas.
5.8. A continuidade e o bom desempenho dos serviços deverão ser assegurados pela substituição imediata de qualquer profissional da equipe que, por motivo justificado, deixe de atender às exigências contratuais ou apresente desempenho insatisfatório, mediante prévia comunicação à contratante.
5.9. A contratada responderá integralmente pela execução técnica e pela qualidade dos serviços, devendo garantir que todas as ações realizadas estejam em conformidade com a legislação vigente, as normas educacionais aplicáveis e as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização:
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica:
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. A fiscalização técnica do contrato ficará na responsabilidade de servidora responsável designada pela secretária Municipal de Educação.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
Fiscalização Administrativa:
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Gestor do Contrato:
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento dos Serviços
7.1. Os serviços contratados serão avaliados com base no cumprimento do plano de trabalho, nas atividades executadas e nos produtos entregues, observando os prazos, metas e resultados estabelecidos neste Termo de Referência.
7.2. O recebimento provisório dos serviços será formalizado mensalmente, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada do relatório técnico de atividades elaborado pela contratada, descrevendo de forma detalhada:
· As ações realizadas no período;
· As metas atendidas ou resultados alcançados, conforme Plano de Trabalho ou demanda apresentada;
· As recomendações e encaminhamentos para o período seguinte, quando for o caso.
7.3. O fiscal técnico do contrato, designado pela Secretaria Municipal de Educação, procederá à análise e validação dos relatórios apresentados, verificando a conformidade dos serviços com as especificações contratuais e o cronograma pactuado.
7.4. Constatada a conformidade das atividades e produtos entregues, o fiscal técnico emitirá o atesto de execução dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.
7.5. Caso sejam identificadas inconsistências, pendências ou descumprimentos parciais, a contratada será formalmente notificada para correção no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
7.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a análise e aceitação dos relatórios técnicos mensais ou finais, conforme o caso, mediante emissão de termo de recebimento definitivo dos serviços, atestando o cumprimento integral das obrigações contratuais.
7.7. O pagamento dos serviços será condicionado à comprovação da execução satisfatória das etapas previstas, bem como à regularidade fiscal e trabalhista da contratada no momento da liquidação da despesa, em conformidade com o art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.8. Em caso de controvérsia sobre a execução dos serviços, quanto à sua qualidade ou quantidade, observar-se-á o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se o pagamento proporcional da parcela incontroversa até a resolução do impasse.
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade técnica e ética pelos serviços prestados, devendo assegurar a consistência, coerência e aplicabilidade dos produtos elaborados durante todo o período de vigência contratual.
Liquidação:
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.11.1. O prazo de validade;
7.11.2. A data da emissão; 
7.11.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.11.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.11.5. O valor a pagar; e 
7.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no processo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento
7.19. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, ao Fornecedor, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho, bem como, demais condições previstas neste Termo de Referência.
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade INEXIGIBILIDADE, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
Justificativas para o parcelamento ou não da contratação
O serviço envolve múltiplas frentes, mas trata-se de um único objeto. O fracionamento (lotes) poderia encarecer os custos ou comprometer a coesão da estratégia administrativa, pois a empresa contratada deve atuar de forma integrada.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
[bookmark: _GoBack]
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de Negativa) expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.3.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” deste item 8.3.2, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Artigo 69 da Lei Federal 14.133/21.

8.3.4.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
8.4. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.5. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
8.6. Os documentos exigidos para habilitação, relativos à regularidade fiscal, que não estejam contemplados na plataforma serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação a Pregoeira, nos termos do Inc. III do Art. 62 da Lei 14.133, de 2021.
8.7. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela Pregoeira, conforme Acórdão Nº 1211/2021 – TCU – Plenário.
8.8. Para fins de assinatura de contrato, a empresa vencedora deverá apresentar:
8.8.1. A empresa a ser contratada deverá apresentar vínculo de seus sócios, associados ou prestadores de serviços (devendo apresentar o contrato), com qualificação nas seguintes áreas:
· Comprovação de experiência em gestão de redes públicas de educação;
· Formação pedagógica no campo da educação por licenciatura e especialização em nível de pós-graduação strictu sensu (mestrado ou doutorado) com capacidade de ministrar formação, orientação e atendimento aos servidores da educação municipal;
· Formação especializada ou técnica nas diferentes áreas do desenvolvimento humano, principalmente naquelas afetas à administração pública em educação.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor estimado da contratação é sigiloso. Conforme art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a busca da simetria de informações. A busca da vantagem econômica na contratação, de modo que o preço máximo estimado pelo órgão não sirva como parâmetro para que os licitantes ofertem suas propostas aplicando apenas percentual de redução de valores.
9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
9.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária do exercício 2025 devidamente designada, pelo setor contábil, no Processo Administrativo integrante deste processo
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
	Exercício
	Ficha
	Fonte de recurso
	Dotação

	2025
	544
	1.500.000
	02.10.01.12.122.0036.2018.3.3.90.39.00

	2025
	553
	1.500.000
	02.10.01.12.361.0036.2022.3.3.90.39.00



12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
12.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
A Secretaria Municipal de Educação, na qualidade de solicitante dos serviços, compromete-se a:
a) Designar formalmente o gestor e os fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, para acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços;
b) Disponibilizar à contratada as informações, documentos e dados necessários à adequada execução das atividades de assessoria, consultoria e mentoria;
c) Assegurar condições adequadas para a realização das atividades presenciais, incluindo espaço físico, equipamentos e acesso às equipes da Secretaria ou das unidades escolares, quando necessário;
d) Acompanhar e validar os relatórios técnicos e produtos apresentados, verificando a conformidade com o plano de trabalho e o cronograma estabelecido;
e) Aprovar previamente quaisquer alterações de cronograma, metodologia ou composição da equipe técnica proposta pela contratada;
f) Garantir o pagamento pelos serviços efetivamente prestados, mediante atesto do fiscal do contrato e comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;
g) Promover reuniões de acompanhamento e avaliação periódica, a fim de alinhar resultados, metas e estratégias de melhoria contínua;
h) Adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais, conforme previsto na legislação e no instrumento contratual.

12.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A empresa contratada, responsável pela execução dos serviços de assessoria, consultoria e mentoria educacional, compromete-se a:
a) Executar os serviços descritos neste T com observância das normas legais, técnicas e educacionais aplicáveis, bem como das diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
b) Apresentar plano de trabalho detalhado, contendo metodologia, cronograma de execução, composição da equipe técnica e metas de resultados, a ser aprovado pela contratante antes do início das atividades;
c) Prestar os serviços com zelo, eficiência e qualidade técnica, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público;
d) Garantir a presença e atuação de equipe técnica qualificada, composta por profissionais com formação e experiência compatíveis com as áreas administrativa, pedagógica e operacional da gestão educacional pública;
e) Cumprir integralmente o cronograma pactuado, comunicando formalmente à contratante, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer necessidade de reprogramação justificada;
f) Elaborar e apresentar relatórios técnicos mensais, contendo descrição das atividades executadas, metas atingidas, resultados observados e recomendações para os períodos seguintes;
g) Assegurar a confidencialidade das informações obtidas em razão da execução contratual, não podendo divulgá-las sem autorização prévia da contratante;
h) Substituir, mediante solicitação da contratante, qualquer profissional da equipe que apresente desempenho insatisfatório ou que não atenda às exigências contratuais, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
i) Disponibilizar atendimento remoto e presencial, conforme as necessidades da Secretaria, utilizando-se de meios digitais oficiais (e-mail institucional, plataformas de videoconferência ou telefone corporativo);
j) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual, eximindo a Administração de qualquer vínculo de solidariedade;
k) Responder pela veracidade e qualidade dos produtos técnicos entregues, garantindo a coerência metodológica, o rigor técnico e a aplicabilidade das soluções propostas;
l) Atender tempestivamente às solicitações da contratante, prestar os esclarecimentos necessários e adotar medidas corretivas quando solicitadas pelo gestor ou fiscal do contrato.
m) Observar e atender as demais condições deste Termo de Referência e da Lei Federal n° 14.133/2021 e atualizações.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.
13.2. Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de gasto e utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto.
13.3. As disposições contidas neste Termo de Referência, para todos os efeitos legais e de direito, constituem obrigações contratuais.



Virginopólis/MG, 07 de outubro de 2025.
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